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[bookmark: _Hlk171598343]  ESTADO DA BAHIA
  Prefeitura de Euclides da Cunha - BA
_____________________________________________________________________


EDITAL DE CREDENCIAMENTO 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 286/2026
CREDENCIAMENTO Nº 004/2026

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Euclides da Cunha - BA, com sede no Centro Administrativo Municipal, S/Nº, Bairro Jeremias, CEP: 48.500-000, município de Euclides da Cunha/Estado BA, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 13.698.774/0001-80, por meio do Srº  Ericson Mota dos Santos Secretário Municipal de Obras, Infraestrutura e Des. Urbano : realizará seleção de Pessoa Jurídica, através de Credenciamento, com fulcro no artigo 78, inciso I, da Lei nº 14.133/2021 e artigo 79, inciso I da mesma Lei, no Decreto Municipal n. 240, de 10 de março de 2025, conforme as especificações abaixo:

1. DO OBJETO

1.1. O presente edital tem por objeto o CREDENCIAMENTO PARA LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA SUPRIR AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO DO MUNICÍPIO DE EUCLIDES DA CUNHA – BA conforme as especificações e condições constantes neste Edital, contemplando os critérios técnicos específicos, os pré-requisitos e os valores fixados para a realização da prestação dos serviços.
1.2. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
1.2.1. ANEXO I - Termo de Referência.
1.2.2. ANEXO I.I – Tabela de preços.
1.2.3. ANEXO II – Formulário de inscrição ao credenciamento.
1.2.4. ANEXO III – Declarações do requerimento de credenciamento.
1.2.5. ANEXO IV – Minuta do termo de contrato ao credenciamento.
1.2.6. ANEXO V– Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (art. 63, inciso I, da Lei nº 14.133/2021).
1.2.7. ANEXO VI – Modelo de declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021).
1.2.8. ANEXO VII– Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007.
1.2.9. ANEXO VIII - Modelo de declaração do credenciado de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal (art. 68, inciso VI, da Lei 14.133/2021).
1.2.10. ANEXO IX - Modelo de Proposta de Preços;
1.2.11. ANEXO X – Modelo de Declaração do credenciado de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos (art. 63, §1º, da Lei nº 14.133/2021).

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO DO CREDENCIAMENTO

2.1. Poderão participar deste processo Pessoas Jurídicas interessadas pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos.
2.2. Não será admitida a participação de Pessoas Jurídicas:
2.2.1. Em formação de consórcio;
2.2.2. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência judicialmente decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial;
2.2.2.1. Em caso de empresas em recuperação judicial, admite-se a participação, desde que amparadas em certidão emitida pela instância judicial competente afirmando que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar deste procedimento.
2.2.3. Em dissolução ou em liquidação;
2.2.4. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, nos termos do artigo 156, inciso IV, da Lei n° 14.133, de 2021;
2.2.5. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, nos termos do artigo 156, inciso III da Lei n° 14.133, de 2021, e decretos regulamentadores;
2.2.6. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998;
2.2.7. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;
2.2.8. Estrangeiras que não funcionem no País;
2.2.9. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º, §§ 1º e 2º da Lei nº 14.133, de 2021;
2.2.10. Que não pertença ao ramo de atividade relacionado ao objeto.
2.3. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do credenciado.

3. DO PROCEDIMENTO

3.1. O procedimento obedecerá, integralmente, as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei n° 8.078/1990 e Lei Complementar nº 123/2006.
3.2. É assegurado acesso permanente a qualquer interessado que preencha as exigências estabelecidas para o credenciamento, podendo realizar inscrição a partir das 10h:00 do dia 14/07/2026.
3.3. O prazo de vigência do credenciamento é até 14 de 07 de 2027 durante o qual as interessadas poderão se credenciar desde que atendam às condições de habilitação, observadas as condições fixadas neste Edital e as normas pertinentes.
3.4. A contratação será firmada por ato formal da autoridade administrativa competente, após o reconhecimento do cumprimento de todas as exigências estabelecidas, o que ensejará a subscrição do Termo de Contrato ao Credenciamento, o qual terá vigência de XX meses.
3.5. A prestação dos serviços será remunerada com base nos valores definidos nos Anexos deste Edital, ficando expressamente vedado o pagamento de qualquer sobretaxa em relação à tabela de remuneração adotada.
3.6. É vedada a cessão ou transferência do Termo de Contrato, total ou parcial, bem como a subcontratação parcial do objeto.
[bookmark: _Hlk190852993]3.7. Para realizar o credenciamento a Comissão Especial de Credenciamento poderá utilizar-se de assessoramento técnico ou jurídico, através de consultas em tempo real, podendo solicitar parecer técnico que integrará o processo.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O processo de credenciamento seguirá as seguintes etapas:
a) inscrição;
b) habilitação;
c) classificação;
d) realização de sorteio entre os credenciados, se for o caso;
e) convocação;
f) assinatura do termo de contrato;
g) publicação de resumo do termo de contrato;
4.2. As três primeiras etapas correspondem ao processo de credenciamento, e as três etapas seguintes, à própria execução dos efeitos do credenciamento.
4.3. A divulgação da lista dos credenciados em sítio eletrônico oficial, não impõe à administração a obrigação de celebrar Termo de Contrato.

5. DA COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO

5.1. O processo de Credenciamento será conduzido pela Comissão Especial de Credenciamento, instituída pelo Decreto n. 143, de 09 de janeiro de 2025.

6. DO PROCEDIMENTO DE CREDENCIAMENTO
6.1. DA INSCRIÇÃO

6.1.1. O credenciamento poderá ser feito a qualquer tempo, enquanto vigente o prazo, desde que preenchidas as condições e atender a todas as exigências deste Edital;
6.1.2. O ato de inscrição para o processo de credenciamento se dará através de preenchimento de formulário disponibilizado no anexo II deste Edital e apresentação dos seguintes documentos:

6.2. DA HABILITAÇÃO
6.2.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

6.2.1.1 Habilitação Jurídica para Pessoa Jurídica:
a) Cópia autenticada da Carteira de Identidade do Responsável Legal da empresa;
b) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
c) Cópia autenticada do ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores;
c.1) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC;
f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
g) Decreto de Autorização, no caso de empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

6.2.2 DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e/ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (municipal ou estadual), relativo ao domicílio ou sede do credenciado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal relativo ao domicílio ou sede da empresa;
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;
e) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união;
f) Prova de regularidade relativa do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF;
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
h) O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

6.2.3 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA

a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da Sede da Pessoa Jurídica, conforme o caso.



6.2.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
6.2.5. Serão inabilitados os interessados que apresentarem documentos incompletos, ilegíveis, com emendas, rasuras ou qualquer irregularidade, bem como aqueles que não atenderem às exigências deste Edital.
6.2.6. O CREDENCIADO deverá manter, durante a vigência do credenciamento, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital.
6.2.7. Toda documentação exigida nesse Edital poderá ser apresentada em original, cópia autenticada na forma da lei ou pela Comissão Especial de Credenciamento ou servidor designado por este.
6.2.8. As empresas interessadas deverão preencher todos os itens do formulário, podendo credenciar-se nos serviços junto á Comissão Especial de Credenciamento.
[bookmark: _Hlk167086428][bookmark: _Hlk167085697]6.2.9. O formulário preenchido e demais documentos previstos no item 6 deverão ser enviados no e-mail licitacao@euclidesdacunha.ba.gov.br,  ou  entregues no Setor de Licitações e Contratos, situado na sede da Prefeitura Municipal de Euclides da Cunha, localizada no Centro Administrativo Municipal, S/Nº, Bairro Jeremias, CEP: 48.500-000, município de Euclides da Cunha, Bahia, a partir do dia 14/07/2026 nos horários das 10h:00min às 14h:00min, em envelope fechado, de forma a não permitir sua violação, cuja parte externa deverá constar a seguinte descrição:
Modelo: 
 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
TELEFONE
PREFEITURA MUNICIPAL DE EUCLIDES DA CUNHA - BA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA 
E DESENVOLVIMENTO URBANO
 COMISSÃO ESPECIAL DE CREDENCIAMENTO


6.2.10. As pessoas interessadas receberão comprovante de inscrição identificando o nome, CPF e RG, devidamente datado e assinado por servidor designado.
6.2.11. Não poderá ser habilitada, a sociedade empresária que deixar de apresentar documentação prevista no item 6, ou deixar de prestar informações complementares solicitadas durante o processo de credenciamento pela Comissão Especial de Credenciamento, mediante comunicação indicado no formulário de inscrição.
6.2.12. A Comissão Especial de Credenciamento devolverá a documentação aos interessados que tiverem suas inscrições indeferidas.
[bookmark: _Hlk190853900]6.2.13. A Comissão Especial de Credenciamento concluirá pela habilitação das interessadas, mediante parecer circunstanciado e individualizado por pretendente, que cumprirem as exigências do item 6;

6.3 DAS DOCUMENTAÇÕES COMPLEMENTARES

a) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme art. 68, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021;
b) Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021;
c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei 14.133/2021;
d) Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007;
e) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme art. 63, §1º, da Lei nº 14.133/2021.

6.4 DA CLASSIFICAÇÃO

6.4.1. A Comissão Especial de Credenciamento, após análise da documentação dos participantes, verificada sua regularidade, se o número de empresas superior ao necessitado, ordenará a classificação dos credenciados para fins de contratação, obedecendo o seguinte critério: 
6.4.2. A classificação dos convocados se dará mediante ordem de credenciados, desde que observados e atendidos os critérios objetivos da escolha. 
6.4.3. Após realizado análise dos documentos relativos à habilitação o resultado será disponibilizado no Sítio Eletrônico Oficial. 
6.4.4. Havendo descredenciamento, sua posição será ocupada pelo próximo na ordem de classificação, reordenando os demais.
6.4.5. A Comissão Especial de Credenciamento avaliará os casos omissos, considerando sempre o interesse público.
6.4.6. É assegurada a rotatividade entre os credenciados, sempre excluída a vontade da Administração na determinação da demanda por credenciado, inclusive entre os que já estão credenciados.

7. DA CONVOCAÇÃO

7.1. A convocação dar-se-á de acordo com as necessidades, metas planejadas e programadas e a disponibilidade financeira e orçamentária.
7.2. A Comissão Especial de Credenciamento convocará o credenciado para a prestação do serviço, através de publicação no Sítio Eletrônico Oficial.
7.3. O ato de convocação conterá, resumidamente, objeto, local da prestação do serviço, valor da contratação, fundamento legal e dotação orçamentária.
7.4. O convocado deverá assinar o Termo de Contrato, que lhe será encaminhado pela Comissão de Contratação, no prazo de 72 (setenta e duas) horas da data de recebimento deste.
7.5. A convocada que não comparecer para assinatura do Termo de Contrato, no prazo estipulado, decairá do direito de prestar o serviço, independentemente de notificação, deverá prestar esclarecimentos pertinentes no prazo de 72 (setenta e duas) horas após findo o prazo de Adesão, estando sujeita às penalidades previstas na Lei 14.133/2021, inclusive com descredenciamento.
7.6. Caso a convocada não atualizar a documentação exigida para assinatura do Termo de Contrato, será convocada a próxima credenciada da lista, respeitada a ordem de classificação.
7.7. A execução dos serviços somente será autorizada após a publicação do extrato do Termo de Contrato, em conformidade com suas cláusulas.

8.0. DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

8.1. A avaliação do desempenho do prestador de serviços será procedida pela SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO
8.2. O índice de avaliação do prestador de serviços, será de 0 a 100% (de zero a cem por cento), estando apta a continuar credenciado aquele que atingir, no parecer técnico emitido, mínimo de 60% (sessenta por cento).
8.2.1 A reprovação na avaliação de desempenho, observado o contraditório e a ampla defesa, poderá ensejar a aplicação de sanção administrativa nos termos dos arts. 155 e 156 da Lei Federal 14.133/2021.
8.3 A avaliação de desempenho observará os seguintes critérios:
a) Qualidade do serviço prestado;
b) Urbanidade na relação com os prepostos da Prefeitura Municipal Euclides da Cunha - BA e suas Secretarias e os beneficiários diretos da prestação do serviço;
c) Cumprimento integral das cláusulas do Termo de Contrato;
d) Respeito aos princípios constitucionais, em especial moralidade, boa-fé, transparência;
e) Qualidade das informações prestadas à Administração relativas ao objeto do Termo de Contrato.

9.0 DOS RECURSOS

[bookmark: _Hlk167086396]9.1. Das decisões da Comissão Especial de Credenciamento, inabilitação do participante ou de elaboração da lista dos credenciados, caberá recurso a ser interposto, no prazo de 03 (três) dias, contados da sessão pública e da lavratura da ata, nos termos do artigo 165 da Lei Federal nº 14.133/2021, o qual deverá ser protocolado no Setor de Licitações e Contratos, situado na sede da Prefeitura Municipal de Euclides da Cunha, localizada no Centro Administrativo Municipal, S/Nº, Bairro Jeremias, CEP: 48.500-000, município de Euclides da Cunha, Bahia ou encaminhado para o e-mail: licitacao@euclidesdacunha.ba.gov.br, 
9.2. Recebido o recurso, a Comissão Especial de Credenciamento, no prazo de 03 (três) dias úteis, procederá a instrução deste, com os documentos e informações necessários, procedendo ao juízo prévio de retratação, se for o caso.
9.3. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. As condições de pagamento serão previstas no Termo de Contrato, considerando as especificidades da prestação do serviço, a duração e o custo previsto para este, ressaltando sempre o interesse público e o equilíbrio financeiro do Termo de Contrato, conforme as determinações da Lei Federal nº 14.133/2021.
10.2. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua regularização por parte da contratada.

10.2.1. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.2.2 Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

Dotação Orçamentária: Órgão:2 PREFEITURA MUNICIPAL DE EUCLIDES DA CUNHA
Unidade Gestora: 09.18. - Secretaria De Obras, Infraestrutura E Desenvolvimento Urbano;
Projeto/atividade: 2.029 - Manutenção e Administração de Pessoal/Serviços Técnico-Administrativos e Encargos Gerais;
Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica;
Fonte de recurso: 1500 - Recursos não Vinculados de Impostos

11. DA RESCISÃO

11.1. A inexecução do Termo de Contrato, total ou parcial, ensejará a sua rescisão e demais as consequências previstas no termo, na Lei Federal nº 14.133/2021.
11.2. A rescisão poderá ser determinada, por ato unilateral e escrito do Contratante, nos casos enumerados nos incisos I a VI e IX, do art. 137 da Lei Federal n° 14.133/2021.
11.2.1 A rescisão do Termo de Contrato implicará o descredenciamento.
11.3. A prestadora poderá rescindir administrativamente sua inscrição no credenciamento, desde que comunique expressamente esta intenção com antecedência mínima de 05 (cinco) dias. 
11.4. A rescisão do ajuste, poderá ser solicitado a qualquer tempo, pelo credenciado, mediante notificação à Administração, com antecedência de 05 dias.

12. DO DESCREDENCIAMENTO

12.1. Constituem hipóteses de descredenciamento:
I – Incidir em uma das hipóteses previstas nos itens 11.1 a 11.2 deste Edital;
II – Deixar o credenciado de apresentar as atualizações dos documentos solicitados;
III – Recusar-se o credenciado, quando convocado, a assinar o Termo de Contrato;
IV – Forem procedentes as denúncias formuladas sobre má prestação do serviço ou irregularidades que afrontem princípios constitucionais;
V – Obtiver nota inferior a 60% (sessenta por cento) na avaliação de desempenho;
VI – Superveniência de fato ou circunstância que comprometa a capacidade técnica ou administrativa da credenciada, ou que reduza a capacidade de prestação de serviço a ponto de não atender às exigências estabelecidas;
VII- Desatendimento as determinações regulares da Prefeitura Municipal de Euclides da Cunha - BA, destinadas a regulamentação e desenvolvimento dos serviços profissionais credenciados;
VIII - Os casos de descredenciamentos serão formalmente motivados, assegurando-se o direito ao contraditório, e ampla defesa.

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

13.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data de recebimento dos envelopes, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
13.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@euclidesdacunha.ba.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no Setor de Licitações e Contratos, situado na sede da Prefeitura Municipal de Euclides da Cunha, localizada no Centro Administrativo Municipal, S/Nº, Bairro Jeremias, CEP: 48.500-000, município de Euclides da Cunha, Bahia
13.3. A resposta à impugnação será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de recebimento dos envelopes.
13.4. Acolhida a impugnação, e esta impactar na reformulação da proposta, será definida e publicada nova data para a realização, conforme art. 55, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
13.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo deverão ser enviados a Comissão Especial de Credenciamento, até 03 (três) dias úteis antes da data de recebimento dos envelopes, exclusivamente pelo endereço eletrônico licitacao@euclidesdacunha.ba.gov.br, 
13.6. A resposta ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de recebimento dos envelopes, podendo a Comissão Especial de Credenciamento requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos.
13.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no credenciamento.
13.8 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela Comissão Especial de Credenciamento, nos autos do processo de credenciamento.

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. A Prefeitura de Euclides da Cunha – BA poderá prorrogar, adiar, revogar ou anular o presente Edital, na forma da Lei, sem que caiba aos participantes qualquer direito a reembolso, indenização ou compensação.
14.2. A qualquer tempo, antes da data de abertura do credenciamento, poderá a Prefeitura de Euclides da Cunha – BA, se necessário, modificar este instrumento, hipótese em que deverá proceder a divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das inscrições propostas.
14.3. É facultada à Comissão Especial de Credenciamento promover, a qualquer tempo, diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução de processos.
14.4. Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento mediante ato motivado da Comissão Especial de Credenciamento.
14.5. Poderá a autoridade competente, a qualquer tempo, excluir credenciado, em despacho motivado, se tiver ciência de fato ou circunstância, anterior ou posterior à habilitação, que revele inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira.
14.6. As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto deste credenciamento poderão ser prestados no local de entrega dos documentos ou no endereço eletrônico licitacao@euclidesdacunha.ba.gov.br.  
14.7. A revisão ou reajustamento dos preços só ocorrerá mediante alterações dos preços dos anexos integrantes do presente credenciamento, considerando o interesse da Administração, justo preço do mercado e nas hipóteses de força maior e caso fortuito, sempre precedidos de justificativa.
14.8. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, prevalecerá o Foro da Comarca de Euclides da Cunha, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
14.9. Os casos omissos serão dirimidos pela Prefeitura de Euclides da Cunha - BA, com auxílio técnico da Comissão Especial de Credenciamento.
Euclides da Cunha – BA, 13 de  julho  de 2026. 




Ericson Mota dos Santos
[bookmark: _heading=h.ssusyqlmcms]Secretário Municipal de Obras, Infraestrutura e Des. Urbano 
Decreto n.º 002, de 02 de Janeiro de 2025.
















ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA



ÓRGÃO RESPONSÁVEL: Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Des. Urbano.

1. DO OBJETO
[bookmark: _heading=h.gjdgxs]
[bookmark: _Hlk164026452]Credenciamento para locação de equipamentos para suprir as demandas da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano do Município de Euclides da Cunha – Ba
.

1.1 Os bens são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo Termo de Referência por meio de especificações usuais de mercado. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 23 do Decreto Municipal n. 240, de 10 de março de 2025.

1.1.  O objeto desta contratação não se enquadra como de luxo, conforme art. 23 do Decreto Municipal n. 240, de 10 de março de 2025. 

1.2. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificamente em seus artigos art. 6º XLIII c/c art. 74, inciso IV, c/c o artigo 79, inciso I, c/c com o Decreto Municipal n. 240, de 10 de março de 2025.

1.3.  Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: “Quando a lei prevê hipóteses de contratação direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará à melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do interesse público naquela hipótese específica.”

1.4.  No presente caso, o credenciamento torna-se mais viável ao procedimento licitatório, porém deve ser pormenorizado em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e respeito a princípios basilares insculpidos no art. 5º da Lei n. 14.133/21;

1.5.  O credenciamento segundo o art. 6º, XLIII da Lei n. 14.133/21 é o processo administrativo de chamamento público em que a Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados;

1.6.  O Ministro Aroldo Cedraz, em seu voto proferido quando da deliberação plenária, destaca que para a adoção do credenciamento, a Administração deve demonstrar, além de preenchidos os demais critérios, a vantagem/igualdade dos valores estipulados em relação aos preços praticados no mercado. Vejamos:

"Considerando as reiteradas decisões do TCU no sentido de que o credenciamento deve ser utilizado para a contratação de serviços médicos, jurídicos e de treinamento, desde que a Administração fixe critérios objetivos, e ainda que sejam observados quatro aspectos fundamentais quando da análise da adequação do uso do credenciamento, quais sejam: [...] que reste demonstrado, no processo, a vantagem/igualdade dos valores definidos em relação aos preços de mercado [...]" (TCU-CONS: 1.150, Relator: Aroldo Cedraz, Data de julgamento: 15/5/2013, Plenário).

1.8 Tornando-se assim menos custoso economicamente e pragmaticamente do que à realização do processo licitatório, além de tornar mais célere e eficiente a contratação, que visa à consecução do interesse público.

1.9.  A presente contratação encontra respaldo institucional nos Plano de Contratações Anual de 2026, estando alinhado com o Planejamento da Administração.

2. DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO

Compete ao Município, por meio da Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano, planejar, executar, conservar e fiscalizar as obras e os serviços de infraestrutura urbana, bem como promover a manutenção dos bens públicos municipais, garantindo condições adequadas de mobilidade, segurança, acessibilidade, funcionamento das edificações públicas e qualidade dos serviços prestados à população.
Para o cumprimento dessas atribuições, a Secretaria necessita dispor de equipamentos que possibilitem a execução contínua e eficiente das atividades desenvolvidas pelas equipes operacionais, empregadas rotineiramente em obras, reformas, ampliações, manutenções preventivas e corretivas, recuperação de vias e demais intervenções de engenharia realizadas no âmbito do Município.
A demanda decorre do elevado volume de serviços executados diariamente pela Secretaria, os quais exigem a utilização de equipamentos específicos para assegurar maior produtividade, qualidade técnica, segurança dos trabalhadores e cumprimento dos cronogramas de execução.
A indisponibilidade de alguns equipamentos compromete a capacidade operacional da Administração, ocasionando atrasos na execução das obras e serviços, aumento dos custos operacionais e prejuízos à conservação do patrimônio público e ao atendimento das demandas da população.
Dessa forma, evidencia-se a necessidade de disponibilização contínua de equipamentos destinados ao apoio das atividades da Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano, de modo a garantir maior eficiência, economicidade e continuidade na prestação dos serviços públicos, assegurando o adequado desempenho das ações de infraestrutura e manutenção urbana desenvolvidas pelo Município.
	
3. DA ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO


[image: ]

[bookmark: _Hlk188972426]O custo estimado total da contratação é de R$ 124.983,36 (cento e vinte e quarto mil, novecentos e oitenta e três reais e trinta e seis centavos), conforme Preço Referencial, anexo. 


A estimativa das quantidades foi definida com base no histórico de consumo da Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano, considerando, especialmente, os quantitativos estabelecidos no Processo Administrativo nº 028/2025, que originou o Credenciamento nº 001/2025, do qual decorreram as contratações realizadas, dentre elas o Contrato nº 065/2026.
A execução do referido credenciamento demonstrou que os quantitativos inicialmente estimados foram suficientes para atender às demandas da Secretaria durante todo o período de vigência, não havendo necessidade de ampliação das quantidades previstas em razão de insuficiência do planejamento. Tal resultado evidencia que a estimativa anteriormente adotada mostrou-se compatível com a demanda anual do Município.
Diante desse histórico, optou-se pela manutenção dos mesmos quantitativos para a presente contratação, uma vez que permanecem inalteradas as características da demanda, o volume dos serviços executados e as necessidades operacionais da Secretaria, realizando-se apenas a atualização dos valores estimados mediante pesquisa de preços, em conformidade com a legislação vigente.

4. DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DA PRESTAÇÃO

4.1A execução do objeto ocorrerá de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração, mediante solicitação formal da Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano ou das demais Secretarias participantes da contratação, durante toda a vigência do credenciamento e dos respectivos contratos.
a) Local da prestação dos serviços
Os equipamentos deverão ser disponibilizados, entregues e recolhidos nos locais indicados pela Administração, conforme a necessidade de cada serviço, podendo atender à sede do Município, distritos, povoados, zona rural ou qualquer outro local onde estejam sendo executadas obras, reformas, manutenções ou serviços de engenharia de interesse da Administração Municipal.
As despesas com transporte, carga, descarga, deslocamento, entrega, retirada e demais custos necessários à disponibilização dos equipamentos correrão integralmente por conta da contratada, sem qualquer ônus adicional para o Município.
b) Dias e horários da prestação
A entrega, retirada e disponibilização dos equipamentos ocorrerão, em regra, de segunda-feira a sexta-feira, das 08h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00, mediante solicitação da Administração.
Excepcionalmente, quando as necessidades do serviço público assim exigirem, especialmente em situações emergenciais, obras executadas em regime especial, mutirões, finais de semana, feriados ou serviços que não possam sofrer interrupção, a contratada deverá atender às solicitações da Administração em horários distintos, desde que previamente acordados entre as partes.
c) Forma de execução
A disponibilização dos equipamentos será realizada mediante Ordem de Fornecimento, Requisição ou instrumento equivalente, emitido pela Secretaria solicitante, contendo a identificação do equipamento, quantidade, local de entrega e período de utilização.
Os equipamentos deverão ser entregues em perfeitas condições de funcionamento, conservação e segurança, devidamente revisados e aptos para utilização imediata, atendendo às especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência.
Caso seja constatado defeito, mau funcionamento ou inadequação do equipamento disponibilizado, a contratada deverá providenciar sua substituição em prazo compatível com a urgência da demanda, sem qualquer custo adicional para a Administração.
A contratada será responsável pela manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos durante todo o período de utilização, bem como por sua substituição sempre que houver indisponibilidade que comprometa a continuidade dos serviços.
O recebimento dos equipamentos será realizado por servidor designado pela Administração, que verificará sua conformidade com as especificações contratuais, podendo recusar aqueles que apresentem defeitos, desgaste excessivo ou qualquer condição que comprometa sua utilização.
Ao término da utilização, os equipamentos serão devolvidos à contratada após conferência realizada pela fiscalização contratual, observadas as condições normais de uso decorrentes da execução dos serviços.

5. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução consiste na realização de credenciamento de pessoas jurídicas especializadas na locação de equipamentos de apoio à construção civil, destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano, permitindo a contratação dos fornecedores credenciados de acordo com a necessidade da Administração durante a vigência do instrumento.
Por meio desse modelo, a Administração manterá à sua disposição equipamentos indispensáveis à execução de obras, reformas, ampliações, serviços de manutenção, conservação, recuperação da infraestrutura urbana e demais intervenções de engenharia, possibilitando o atendimento contínuo das demandas operacionais sem a necessidade de aquisição definitiva dos bens.
A contratação abrangerá a disponibilização dos equipamentos em perfeitas condições de uso, observadas as especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência, incluindo, quando aplicável, transporte, entrega, retirada, manutenção preventiva e corretiva, substituição de equipamentos em caso de defeito ou indisponibilidade e demais obrigações necessárias ao pleno funcionamento durante a execução contratual.
A adoção do credenciamento permitirá ao Município contratar um ou mais fornecedores habilitados, conforme a disponibilidade e a necessidade de cada serviço, proporcionando maior flexibilidade operacional, ampliação da capacidade de atendimento das equipes da Secretaria, redução dos riscos de descontinuidade dos serviços e maior eficiência na gestão das demandas.
A solução foi definida com base na experiência administrativa do Município, considerando o êxito obtido com o Processo Administrativo nº 028/2025, que originou o Credenciamento nº 001/2025, do qual decorreram as contratações, dentre elas o Contrato nº 065/2025, cuja execução demonstrou que o modelo adotado atendeu de forma satisfatória às necessidades da Administração, sem registros de falhas relevantes ou insuficiência na prestação dos serviços.
Dessa forma, a manutenção da solução por meio do credenciamento mostra-se tecnicamente adequada, operacionalmente eficiente e economicamente vantajosa, assegurando a disponibilidade contínua dos equipamentos necessários à execução das atividades da Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano, em conformidade com os princípios da eficiência, economicidade, planejamento e continuidade do serviço público previstos na Lei nº 14.133/2021

6. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
 
Dotação Orçamentária: Órgão:2 PREFEITURA MUNICIPAL DE EUCLIDES DA CUNHA
Unidade Gestora: 09.18. - Secretaria De Obras, Infraestrutura E Desenvolvimento Urbano;
Projeto/atividade: 2.029 - Manutenção e Administração de Pessoal/Serviços Técnico-Administrativos e Encargos Gerais;
Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica;
Fonte de recurso: 1500 - Recursos não Vinculados de Impostos

7.     DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA

O prazo de execução deverá ser de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, e o prazo de vigência de 12 (doze) meses, podendo ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei nº 14.133/2021.

8. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

8.1.  A contratada deverá disponibilizar equipamentos em perfeitas condições de funcionamento, conservação e segurança, aptos ao uso imediato durante toda a vigência contratual.
8.2. Os equipamentos deverão atender às normas técnicas aplicáveis, às Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, às exigências de segurança e às especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência.
8.3 A contratada será responsável pela manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, realizando imediatamente os reparos necessários ou efetuando a substituição por equipamento equivalente sempre que houver falha, defeito ou indisponibilidade que comprometa a execução dos serviços.
8.4. Os equipamentos deverão ser entregues e retirados nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano, dentro dos prazos estabelecidos pela Administração.
8.5. Todos os custos relativos ao transporte, carga, descarga, substituição de equipamentos, manutenção, assistência técnica, tributos, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários e demais despesas necessárias à execução contratual correrão por conta da contratada.
8.6. Os equipamentos deverão possuir capacidade operacional compatível com a demanda da Secretaria, garantindo desempenho adequado para a execução das atividades de construção, manutenção, recuperação e conservação da infraestrutura pública.
8.7. A contratada deverá assegurar suporte técnico durante toda a execução contratual, atendendo às solicitações da Administração sempre que necessário.
8.8. Quando aplicável, os equipamentos deverão ser entregues acompanhados de manuais, certificados, laudos, registros, documentos de inspeção ou quaisquer outros exigidos pela legislação vigente.
8.9. A Administração poderá recusar equipamentos que apresentem desgaste excessivo, defeitos, baixo rendimento, ausência de dispositivos de segurança ou que não atendam às especificações contratuais, cabendo à contratada substituí-los sem ônus adicional.
8.10 A execução contratual deverá observar os princípios da eficiência, continuidade do serviço público, economicidade, sustentabilidade, segurança operacional e interesse público, garantindo a disponibilidade contínua dos equipamentos necessários às atividades da Secretaria.

8.2  Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei nº 14.133/2021.

8.1.  Sendo assim, os documentos exigidos:

[bookmark: _Hlk164629670]HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente.
No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.


Regularidade fiscal, social e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro   Nacional de Pessoas Jurídicas;
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União;
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço  (FGTS);
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal e outras que forem necessárias.

Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do          licitante.

Qualificação Técnica:

a)  Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprove que a licitante executou ou está  executando, de maneira satisfatória e a contento, fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação;
b) [bookmark: _heading=h.2et92p0]  Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o art. 64 da Lei 14.133/21.


09. 	 DAS FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR


9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de  pessoa jurídica do ramo da atividade do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, sendo evidenciada a inviabilidade de competição por meio do credenciamento.
9.2. A Administração Pública, por meio do processo administrativo de chamamento público, convocará interessados no fornecimento para que, uma vez atendidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou entidade para executar o objeto quando convocados, bem como apresente toda documentação pertinente, que comprova o preenchimento dos requisitos de habilitação e qualificação mínima, ou seja, documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, atendendo ao artigo 72, incisos V e VI da Lei Federal 14.133/2021.
9.3. Para a contratação do credenciado, deverá ser realizado processo de inexigibilidade licitação, previsto no inciso IV do art. 74 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, devendo o processo observar o disposto no art. 72 da referida lei.
9.4. O interessado que atender a todos os requisitos previstos no edital de credenciamento, se habilitado, será credenciado no órgão ou entidade contratante, encontrando-se apto a ser contratado para executar o objeto quando convocado.
9.5. A solicitação de credenciamento deverá ser preenchida através dos Anexos do Edital pré-estabelecido para aceite dos preços formulados pela Administração Pública Municipal.
9.6. O requerimento de credenciamento e os documentos necessários à habilitação deverão ser encaminhados ao Setor de Licitações e Contratos de forma física  ou através do e-mails licitaco@euclidesdacunha.ba.gov.br, .
9.7. O requerimento de credenciamento não poderá conter emendas, rasuras, borrões ou entrelinhas que possam dificultar o reconhecimento de sua caracterização, considerada indispensável à sua validade.
9.8. Durante a vigência do edital de credenciamento, incluídas as suas republicações, o órgão ou entidade contratante, a seu critério, poderá convocar os credenciados para nova análise de documentação, quando serão exigidos os documentos que comprovem a manutenção das condições apresentadas quando do credenciamento do interessado, especialmente para a assinatura do contrato respectivo.
9.9. O credenciado, caso o contrato venha a ser prorrogado, ficará sujeito a comprovação das mesmas condições habilitatórias do início do contrato.
9.10. O credenciamento não obriga a administração pública a contratar.
9.11. A divulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Diário Oficial do Município (DOM), é condição de eficácia do contrato e seus aditamentos e deverá ocorrer no prazo de até 10 (dez) dias úteis da assinatura do contrato.

10.     DA JUSTIFICATIVA DE PREÇOS

10.1No que se refere à justificativa de preços, em atendimento ao disposto no art. 72, inciso VII, da Lei nº 14.133/2021, a estimativa do valor da contratação foi elaborada com base nas Tabelas SINAPI e ORSE, ambas na competência de março de 2026, cujos valores constituem referência técnica amplamente utilizada para serviços e insumos da construção civil.
A metodologia adotada observa o disposto no art. 23 da Lei nº 14.133/2021, proporcionando parâmetros compatíveis com os praticados no mercado e conferindo maior segurança, razoabilidade e fidedignidade à estimativa de preços da contratação.


11. [bookmark: bookmark=id.1fob9te]     DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;
11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila;
11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;
11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato;
11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros;

11.8.   A fiscalização decorrente desta contratação na Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano será acompanhada e fiscalizada pelo(a) servidor(a) PABLO ALMEIDA MARQUES DA ROCHA, matrícula nº 14423 – titular, nomeado pela Portaria nº 009/2025, de 09 de JANEIRO de 2025, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021.
11.12. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
11.13. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
11.14. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
11.15. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
11.16. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 
11.17. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.
11.18. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.
11.19. Os Gestores do Contrato, serão os Secretários Municipais, em conformidade à Portaria Nº 020, de 08 de janeiro de 2025, que dispõe sobre a designação dos Secretários Municipais da Prefeitura de Euclides da Cunha como Gestores de Contratos, abaixo discriminados: 

1. Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Desenvolvimento           Urbano
Gestor de Contratos: ERICSON MOTA DOS SANTOS - Secretário Municipal de Obras, Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

11.21.1. Com atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente:

I - analisar a documentação que antecede o pagamento;
II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;
IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;
V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto contratado;
VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços;
11.20. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 
11.21. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

12.        DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO

12.1. Do Recebimento do Objeto
12.1.1. Os equipamentos serão disponibilizados de forma parcelada, conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano, mediante emissão de Ordem de Fornecimento ou documento equivalente.
12.1.2. O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega dos equipamentos, por servidor designado, mediante conferência das quantidades, das especificações, das condições de funcionamento e do atendimento às exigências previstas neste Termo de Referência.
12.1.3. O recebimento definitivo será realizado após a verificação da conformidade dos equipamentos disponibilizados e da efetiva prestação do serviço de locação, mediante atesto do fiscal do contrato, certificando que o objeto foi executado de acordo com as condições contratuais.
12.1.4. A Administração poderá rejeitar, no todo ou em parte, os equipamentos que apresentem defeitos, desgaste excessivo, falhas de funcionamento ou que estejam em desacordo com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, obrigando-se a contratada a promover sua substituição no prazo estabelecido pela fiscalização, sem qualquer ônus para o Município.
12.1.5. Durante toda a vigência contratual, a contratada será responsável pela manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, bem como por sua imediata substituição sempre que houver indisponibilidade, defeito ou qualquer condição que comprometa sua utilização.
12.1.6. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pelos vícios, defeitos ou incorreções constatados posteriormente, permanecendo obrigada à substituição dos equipamentos e ao cumprimento integral das obrigações assumidas.
12.2. Da Medição
12.2.1. A medição ocorrerá mensalmente ou após a conclusão da utilização dos equipamentos, conforme o período contratado, mediante relatório emitido pelo fiscal do contrato, contendo a identificação dos equipamentos disponibilizados, período de utilização, quantitativos efetivamente utilizados e demais informações necessárias à apuração do valor devido.
12.2.2. Somente serão considerados para pagamento os equipamentos efetivamente disponibilizados e atestados pela fiscalização.
12.2.3. Caso sejam verificadas irregularidades na execução contratual, a Administração poderá promover glosas proporcionais aos serviços não executados ou aos equipamentos não disponibilizados, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021 e no contrato.
12.3. Da Liquidação
12.3.1. Após o recebimento definitivo e a apresentação da Nota Fiscal, acompanhada dos documentos de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária exigidos, o processo será encaminhado para liquidação da despesa.
12.3.2. Havendo inconsistências na documentação apresentada ou divergências entre a Nota Fiscal e a execução contratual, a liquidação ficará suspensa até a regularização pela contratada, sem ônus para a Administração.
12.4. Do Pagamento
12.4.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis, contados da conclusão da liquidação da despesa, mediante depósito em conta bancária indicada pela contratada.
12.4.2. A Nota Fiscal deverá estar acompanhada das certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária exigidas pela legislação vigente, cuja manutenção será verificada pela Administração antes da autorização do pagamento.
12.4.3. Permanecendo irregular a situação fiscal da contratada, serão observados os procedimentos previstos na Lei nº 14.133/2021, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa.
12.4.4. Sobre os pagamentos incidirão as retenções tributárias previstas na legislação federal, estadual e municipal aplicável, ressalvadas as hipóteses legais de dispensa ou tratamento tributário diferenciado, devidamente comprovadas pela contratada.
12.4.5. O pagamento ficará condicionado ao atesto da fiscalização quanto à efetiva disponibilização dos equipamentos e ao cumprimento integral das obrigações contratuais.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 
  13.1. A CONTRATADA obriga-se a:
13.1.1. Disponibilizar os equipamentos objeto da contratação em perfeitas condições de funcionamento, conservação e segurança, nos prazos, locais e condições estabelecidos pela Administração, em conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e em sua proposta.
13.1.2. Realizar a entrega e a retirada dos equipamentos nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano, arcando com todas as despesas de transporte, carga, descarga, deslocamento, seguros e demais custos necessários à execução do objeto.
13.1.3. Fornecer, quando aplicável, manuais de operação, certificados, laudos, documentos técnicos e demais informações necessárias à correta utilização dos equipamentos.
13.1.4. Responsabilizar-se integralmente pela manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos durante toda a vigência da contratação, assegurando seu pleno funcionamento e segurança.
13.1.5. Substituir, sem ônus para a Administração, no prazo estabelecido pela fiscalização, qualquer equipamento que apresente defeito, mau funcionamento, desgaste excessivo ou qualquer condição que comprometa sua utilização ou a segurança dos usuários.
13.1.6. Atender prontamente às solicitações da Administração referentes à disponibilização, substituição, manutenção ou retirada dos equipamentos, observando os prazos estabelecidos pela fiscalização contratual.
13.1.7. Comunicar formalmente à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer fato superveniente que possa impedir ou atrasar o atendimento das solicitações, apresentando a devida justificativa.
13.1.8. Manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento, apresentando a documentação atualizada sempre que solicitada.
13.1.9. Responsabilizar-se por todos os danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência de culpa ou dolo na execução do contrato, sem prejuízo das demais responsabilidades legais.
13.1.10. Não transferir a terceiros as obrigações assumidas, nem subcontratar o objeto, salvo nas hipóteses expressamente autorizadas pela Administração.
13.1.11. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução contratual, incluindo tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, seguros, manutenção, transporte, combustíveis, deslocamentos, substituição de equipamentos e quaisquer outros custos necessários ao fiel cumprimento do contrato.
13.1.12. Cumprir a legislação trabalhista, previdenciária, tributária, ambiental e de segurança do trabalho aplicável à execução do objeto.
13.1.13. Cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei para pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social e aprendiz, quando aplicáveis, nos termos da legislação vigente.
13.1.14. Responsabilizar-se pela qualidade, desempenho e segurança dos equipamentos disponibilizados, garantindo que atendam às normas técnicas e regulamentares aplicáveis durante toda a execução contratual.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE


14.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições estabelecidos;

14.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;

14.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e na forma estabelecidos neste termo.

14.2.   A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

14.         DA SUBCONTRATAÇÃO

15.1. Não será admitida a subcontratação.
 

15.         DAS DISPOSIÇÕES GERAIS


16.1. O Município de Euclides da Cunha reserva-se no direito de impugnar o fornecimento prestado, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência.
16.2. As disposições do credenciamento em tela encontrar-se-ão no edital de chamamento público.
16.3. A administração pública poderá, a qualquer momento, solicitar o descredenciamento dos interessados e contratados, quando não houver o cumprimento do disposto no edital de chamamento público, contrato administrativo, ou da Lei Federal 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis;
16.4. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal Nº 953, 28 de dezembro de 2023.
16.5. Fica eleito o foro da Comarca de Euclides da Cunha como único e competente para dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 










ANEXO I.I
TABELA DE PREÇOS
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ANEXO II
MODELO DE FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO AO CREDENCIAMENTO


À Comissão Especial de Credenciamento,

REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO – Prefeitura Municipal de Euclides da Cunha - BA.

O interessado, abaixo qualificado, requer sua inscrição no credenciamento da Prefeitura Municipal de Euclides da Cunha - BA, objetivando a Credenciamento para locação de equipamentos para suprir as demandas da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano do Município de Euclides da Cunha – Ba
 nos termos do Credenciamento nº 004/2026.

NOME DO RESPONSÁVEL LEGAL: 
EMPRESA:
CNPJ: 
ENDEREÇO:                                                                    CEP: 
Telefones - Comercial:                                               Cel.:
E-mail:

XXXXXXXXXXX-XX, XX de XXXX de 2026.

Representante Legal: 
Empresa: 
CNPJ nº: 

Obs.: Assinatura e carimbo da empresa ou assinatura eletrônica.
ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÕES DO REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO
À Comissão Especial de Credenciamento,

XXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXX, com sede à XXX, neste ato representado por XXX, portador do documento de identidade nº XXX emitido por XXX, vem requerer, através do presente, o seu Credenciamento para locação de equipamentos para suprir as demandas da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano do Município de Euclides da Cunha – Ba, conforme edital e regulamento publicado por esta Prefeitura.

DECLARA, sob as penas da lei, que:

a) Conhece os termos do edital de credenciamento e que tomou conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento das obrigações objeto do credenciamento, com os quais concorda;
b) Está de acordo com as normas e tabela de valores definidos no edital;
c) Realizará todas as atividades a que se propõe;
d) Não se encontra suspensa, nem declarada inidônea para participar de licitações ou contratar com órgão ou entidades da Administração Pública;
e) Não se enquadra nas situações de impedimentos previstos no edital do credenciamento;
f) Não há qualquer fato impeditivo do seu credenciamento;
g) Se compromete a declarar qualquer fato superveniente impeditivo de credenciamento ou de contratação;
h) As informações prestadas neste pedido de credenciamento são verdadeiras.

Junta ao presente requerimento toda a documentação exigida no edital de credenciamento, devidamente assinada e rubricada.

XXXXXXXXXXX-XX, XX de XXXX de 2026.

Obs.: Assinatura e carimbo da empresa ou assinatura eletrônica.

ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
(ART. 63, INCISO I, DA LEI Nº 14.133/21)

À Comissão Especial de Credenciamento,

CREDENCIAMENTO Nº 004/2026


(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), (CNPJ Nº), sediada (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os requisitos exigidos no edital referenciado. 
Igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis legais e técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado na Administração Pública, bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos elencados no Edital do credenciamento referenciado. 
Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos ao Credenciamento em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital e seus anexos.


XXXXXXXXXXX- XX, XX de XXX de 2026.



(Nome e assinatura do representante legal)
Carimbo da empresa com CNPJ ou Assinatura digital


ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE CARGOS RESERVADOS PREVISTO EM LEI
(ART. 63, INCISO IV, DA LEI Nº 14.133/21)




(RAZÃO SOCIAL DO CREDENCIADO), (CNPJ Nº), sediada no (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que a empresa possui a reserva de cargos prevista em Lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atende às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.




XXXXXXXXXXX- XX, XX de XXX de 2026.





(Nome e assinatura do representante legal)
Carimbo da empresa com CNPJ ou Assinatura digital



ANEXO VII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, OU COOPERATIVA ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA LEI Nº 11.488, DE 2007.

À Comissão Especial de Credenciamento,

CREDENCIAMENTO Nº 004/2026


DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital do Credenciamento nº 004/2026, promovido pela Prefeitura Municipal de Euclides da Cunha - BA, com entrega dos envelopes a partir das 10:00 horas do dia 14/07/2026 ou de forma eletrônica  pelo e-mail : licitacao@euclidesdacunha.ba.gov.br, , que a empresa (nome completo) – (CNPJ), com sede (ou domicílio) no (endereço completo), por mim representada, atende os requisitos previstos na Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006, em especial quanto ao seu art. 3º.



XXXXXXXXXXX- XX, XX de XXX de 2026.





(Nome e assinatura do representante legal)
Carimbo da empresa com CNPJ ou Assinatura digital



ANEXO VIII
MODELO DECLARAÇÃO DO CREDENCIADO DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART. 68, INCISO VI, DA LEI 14.133/2021).

À Comissão Especial de Credenciamento,


CREDENCIAMENTO Nº 004/2026




A signatária________________________________, inscrita no CNPJ nº_________________, por intermédio de seu responsável legal _______________________, portador da Carteira de Identidade nº__________ e CPF nº_____________, declara par aos devidos fins do disposto no art. 68, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz

Sim(  )                   Não (  )


[bookmark: _Hlk167088378]XXXXXXXXXXX- XX, XX de XXX de 2026.

(Nome e assinatura do representante legal)
Carimbo da empresa com CNPJ ou Assinatura digital

ANEXO IX
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

Razão Social/Pessoa Física: 
CNPJ/CPF: 
Endereço: 
Cidade:                                    
Estado:
Telefone:

À Prefeitura Municipal de Euclides da Cunha – BA

Vimos apresentar proposta comercial referente ao Credenciamento Nº 004/2026, cujo objeto é a contratação de pessoas físicas e/ou jurídicas, para a prestação de serviços de XXX, conforme especificações:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QTDE
	VALOR UNIT COM BDI
	PESO

	01
	
	XX
	XX
	R$ XX
	

	02
	
	XX
	XX
	R$ XX
	



DECLARO para todos os fins de direito, que concordo com todas as condições, estipuladas no Edital de Credenciamento Nº XXX/2026, bem como seus anexos, principalmente no tocante à forma da prestação dos serviços, preços e prazos.
Comprometemo-nos a fornecer todas as informações e documentos que nos forem solicitados, bem como, a nos mantermos em dia com todas as condições que se fizerem necessárias para autorizar o nosso credenciamento.
Estamos cientes que, a qualquer momento a Prefeitura poderá cancelar o presente credenciamento, e que, com isso não nos caberá qualquer reclamação ou pedido de indenização.
Com o objetivo de manter o cadastro de credenciado sempre atualizado, informaremos de imediato, toda e qualquer alteração que venha a ocorrer em nossos dados cadastrais.
A Prestação dos serviços a que nos propomos não implicará qualquer vinculação empregatícia com a Prefeitura Municipal de Euclides da Cunha - BA, não podendo, portanto, pretendermos ou exigirmos vantagens daí decorrentes.
DECLARO que as informações prestadas são verdadeiras, que concordo com os valores estabelecidos pelo Prefeitura Municipal de Euclides da Cunha – BA.

XXXXXXXXXXX- XX, XX de XXX de 2026.


(Nome e assinatura do representante legal)
Carimbo da empresa com CNPJ ou Assinatura digital

















ANEXO X
MODELO DE DECLARAÇÃO DO CREDENCIADO E DE QUE A PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS (art. 63, §1º, da Lei nº 14.133/2021).



CREDENCIAMENTO Nº 004/2026



A empresa________________________________, inscrita no CNPJ nº_________________, por intermédio de seu responsável legal _______________________, portador da Carteira de Identidade nº__________ e CPF nº_____________, declara par aos devidos fins do disposto no art. 63, §1º, da Lei nº 14.133/2021, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.



XXXXXXXXXXX- XX, XX de XXX de 2026.


(Nome e assinatura do representante legal)
Carimbo da empresa com CNPJ ou Assinatura digital

__________________________________________________________________________________
Centro Administrativo, s/nº, Bairro Jeremias - Euclides da Cunha, Estado da Bahia.
CEP: 48.500–000, Fonefax: (75) 3271-1410.
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PROCESSO DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA SUPRIR A 

DEMANDA DO MUNICÍPIO DE EUCLDES DA CUNHA BA

Item CódigoBanco Descrição Und Quant. Valor Unit Valor Unit 

com BDI

Total Peso (%)

 1     EQUIPAMENTOS 1 124.983,36 124.983,36 100,00 %

 1.1   95264  SINAPI COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCUSÃO (SOQUETE) COM MOTOR A 

GASOLINA, POTÊNCIA 3 CV - CHP DIURNO. AF_09/2016

CHP 1008 7,15 8,58 8.648,64 6,92 %

 1.2   89225  SINAPI BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL DE 600 L, CAPACIDADE DE MISTURA 

360 L, MOTOR ELÉTRICO TRIFÁSICO POTÊNCIA DE 4 CV, SEM 

CARREGADOR - CHP DIURNO. AF_05/2023

CHP 2016 5,99 7,18 14.474,88 11,58 %

 1.3   00010527  SINAPI LOCACAO DE ANDAIME METALICO TUBULAR DE ENCAIXE, TIPO DE 

TORRE, CADA PAINEL COM LARGURA DE 1 ATE 1,5 M E ALTURA DE *1,00* 

M, INCLUINDO DIAGONAL, BARRAS DE LIGACAO, SAPATAS OU RODIZIOS E 

DEMAIS ITENS NECESSARIOS A MONTAGEM (NAO INCLUI INSTALACAO)

MXMES 2448 24,50 29,40 71.971,20 57,58 %

 1.4   00010749  SINAPI LOCACAO DE ESCORA METALICA TELESCOPICA, COM ALTURA 

REGULAVEL DE *1,80* A *3,20* M, COM CAPACIDADE DE CARGA DE NO 

MINIMO 1000 KGF (10 KN), INCLUSO TRIPE E FORCADO

UNXMES 792 21,74 26,08 20.655,36 16,53 %

 1.5   53863  SINAPI MARTELETE OU ROMPEDOR PNEUMÁTICO MANUAL, 28 KG, COM 

SILENCIADOR - MANUTENÇÃO. AF_07/2016

H 1008 0,54 0,64 645,12 0,52 %

 1.6   90586  SINAPI VIBRADOR DE IMERSÃO, DIÂMETRO DE PONTEIRA 45MM, MOTOR 

ELÉTRICO TRIFÁSICO POTÊNCIA DE 2 CV - CHP DIURNO. AF_06/2015

CHP 1008 1,54 1,84 1.854,72 1,48 %

 1.7   

19.011.0025-

EMOP MOTOSSERRA PARA ABATE,DESGALHAMENTO E TORAGEM DE 

ARVORES,EXC LUSIVE OPERADOR

H 1008 5,57 6,68 6.733,44 5,39 %



Total Geral 124.983,36

Orçamento Sintético



Total sem BDI 104.188,32



Total do BDI 20.795,04

Bancos B.D.I. Encargos Sociais

SINAPI - 03/2026 - Bahia

EMOP - 03/2026 - Rio de 

Janeiro



20,0% Desonerado: embutido nos 

preços unitário dos insumos de 

mão de obra, de acordo com as 

bases.
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